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RESUMO 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Mestrado Profissional em Educação 
Profissional e Tecnológica (ProfEPT), se insere na linha de pesquisa “Organização e 
Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”,e 
objetivou compreender se e como o Núcleo Docente Básico (NDB) utiliza as 
informações dos egressos nos processos de avaliação e acompanhamento dos 
cursos técnicos integrados ao ensino médio do Instituto Federal Catarinense – 
Campus Concórdia.  Trata-se de uma pesquisa participante, qualitativa, de natureza 
aplicada, que se utilizou de entrevista semiestruturada com representantes dos NDBs 
dos três cursos ofertados na instituição, além de pesquisa documental e bibliográfica. 
A pesquisa subsidiou o desenvolvimento do produto educacional “Tutorial de utilização 
de informações de e sobre egressos para o acompanhamento, avaliação e 
reformulação de cursos de Ensino Médio Integrado”. Os resultados demonstraram que 
os NDBs são estruturas importantes para pensar e discutir os rumos dos cursos 
técnicos integrados ao ensino médio, mas que não utilizam dados sistematizados em 
relação aos egressos. Em relação ao produto educacional, constatou-se que ele pode 
possibilitar o início da construção de uma cultura de diálogo com o egresso a fim de a 
instituição não romper o relacionamento com o estudante quando ele recebe o 
diploma. 
  

Palavras-Chave: Núcleo Docente Básico (NDB). Egressos. Ensino Médio Integrado 
(EMI). Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Currículo. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This research was developed in the Professional Master's Program in Professional and 
Technological Education (ProfEPT), is part of the research line "Organisation and 
Memories of Pedagogical Spaces in Professional and Technological Education (EPT)", 
and aimed at understanding if and how the Basic Teaching Nucleus (NDB) uses 
information from graduates in the assessment and monitoring processes of secondary 
vocational courses at the Instituto Federal Catarinense - Campus Concórdia. This is a 
participatory, qualitative, applied research, which uses a semi-structured interview with 
representatives of the NDBs of the three courses available in the institution, in addition 
to documentary and bibliographic research. Research subsidized the development of 
the educational product “Tutorial on the use of information and on graduates for the 
monitoring, evaluation and reformulation of secondary vocational courses”. The results 
showed that NDBs are important structures for thinking and discussing the path of 
secondary vocational courses, but do not use systematic data concerning graduates. 
Regarding the educational product, it can enable the first steps of a culture of dialogue 
with the graduates so that the institution does not to break the ties with the students 
when they receive the diploma. 
 
Keywords: Basic Teaching Nucleus (NDB). Graduates. Secondary vocational 
education (EMI). Professional and Technological Education (EFA). Curriculum. 
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APRESENTAÇÃO 

  

O Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 

integra um Programa de Pós-graduação em rede nacional, ofertado pela Rede Federal 

de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). No âmbito do ProfEPT, 

polo Blumenau, o trabalho de conclusão de curso do mestrado não é no formato de 

dissertação, como é comum em outros programas, e sim constituído por relatório de 

pesquisa, em formato de artigo, com extensão de 40 mil a 70 mil caracteres com 

espaços, incluindo todos os seus elementos, e por produto educacional que possua 

aplicabilidade imediata (IFC, 2019c). 

Assim, o presente texto resulta da pesquisa intitulada “Egressos e NDB em 

diálogo: o acompanhamento de egressos como subsídio em processos de 

reformulação de cursos de Ensino Médio Integrado do Instituto Federal Catarinense – 

Campus Concórdia”. A pesquisa se insere na linha de pesquisa “Organização e 

Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT)”, 

em seu macroprojeto 6: “Organização dos espaços pedagógicos na EPT”.  

O estudo foi desenvolvido no Campus Concórdia do Instituto Federal 

Catarinense. A escolha se deu por conta de a pesquisadora ter uma relação de mais 

de catorze anos com esse campus, iniciando como estudante no ensino médio 

concomitante à educação profissional, dando continuidade na graduação e, 

atualmente, prosseguindo como servidora. Desse modo, como egressa em diferentes 

níveis de ensino, e por nunca ter sido contatada institucionalmente para nenhuma 

conversa, pesquisa, ou alguma avaliação relacionada aos cursos concluídos, emergiu 

a curiosidade pelo tema dos egressos como subsídio para pensar o curso. 

Ao estudar os egressos como subsídio para pensar os cursos, optou-se por 

delimitar o tema ao Ensino Médio Integrado (EMI), não sendo abordados nesta 

pesquisa, portanto, os cursos de graduação e pós-graduação do campus.  Foram 

objetos da pesquisa os três cursos de Ensino Médio Integrado à Educação 

Profissional do campus Concórdia: Técnico em Agropecuária, Técnico em Alimentos 

e Técnico em Informática para Internet. 

A partir dos dados de matrícula dos estudantes nesses cursos e considerando 

que a instituição pesquisada está incrustada em uma região predominantemente 

agroindustrial, é possível afirmar que a maior parte dos estudantes são oriundos do 

contexto da agricultura familiar, da agroindústria e do comércio. Sendo assim, deve-
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se ter em mente que o público dessa instituição é o filho do trabalhador, o filho da 

classe que vive do trabalho.  

Desse modo, ao buscar compreender a construção curricular dos cursos de 

EMI do IFC, chegou-se ao Núcleo Docente Básico (NDB), órgão existente em cada 

curso de nível médio do IFC, responsável por discutir e atuar nos processos de 

atualização e acompanhamento do curso (IFC, 2014)1 . Isso posto, esta pesquisa 

buscou investigar se e como o NDB utiliza as informações dos egressos nos 

processos de avaliação e acompanhamento dos cursos técnicos integrados ao ensino 

médio do IFC – Campus Concórdia.  

Durante a investigação inicial, e a partir da constatação de que as informações 

oriundas dos egressos eram utilizadas de forma esporádica e aleatória na efetivação 

do trabalho dos NDBs, o produto educacional começou a se materializar como um 

“Tutorial de utilização de informações de e sobre egressos para o acompanhamento, 

avaliação e reformulação de cursos de Ensino Médio Integrado”. O produto 

caracteriza-se como um “manual/protocolo” (RIZZATTI et al., 2020) que compila 

conceitos e procedimentos relacionados ao acompanhamento de egressos de EMI no 

IFC e propõe o início de uma cultura de valorização do egresso pelos cursos de EMI.  

A estrutura do artigo está organizada em cinco seções, na introdução 

apresentam-se os objetivos e as considerações iniciais a respeito da pesquisa. A 

seguir, é abordado o referencial teórico, que está dividido em quatro subseções: o 

currículo: uma constante disputa e construção; educação profissional e tecnológica 

para quê e para quem?; o egresso como elemento da avaliação dos cursos; e núcleo 

docente básico. A terceira seção refere-se à metodologia adotada durante a pesquisa. 

A seguir, são apresentadas as análises desenvolvidas com base em três categorias 

construídas a partir das entrevistas semiestruturadas: a atuação do NDB nos cursos 

de EMI; a atuação do NDB na construção do currículo do EMI; e o egresso como um 

dos elementos para pensar o currículo.  Além disso, a análise também contempla a 

aplicação e avaliação do produto educacional. Por fim, apresentam-se as 

considerações finais. Ao final do artigo foi inserido, como apêndice, o tutorial 

                                            
1  A partir de 31 de março de 2021 entrou em vigor a Resolução 010/CONSUPER/2021, que Regulamenta 

a Organização Didática (O.D) dos Cursos de Qualificação Profissional, Educação de Jovens e Adultos, 
Técnicos e de Ensino Superior do IFC e revoga a Resolução 084/CONSUPER/2014, que tratava da 
Organização Didática dos Cursos Técnicos de Nível Médio do IFC até essa data.  No decorrer do texto, 
será mencionada a resolução de 2014, pois ela estava vigente durante a realização da pesquisa. No 
Anexo A estão disponíveis os capítulos que se referem ao NDB nas duas resoluções, sendo possível 
observar as alterações trazidas pela nova regulamentação. 
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desenvolvido, bem como o roteiro das entrevistas, questionário de avaliação do 

produto educacional, termo de consentimento e a lista de documentados consultados 

na pesquisa documental. Como anexo, foram inseridos os capítulos que se referem 

ao NDB nas Organizações Didáticas. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Os Institutos Federais são instituições pluricurriculares e multicampi que 

oferecem cursos em diferentes níveis e modalidades de ensino de forma pública e 

gratuita. Dentre estes, o Instituto Federal Catarinense (IFC) foi o local desta pesquisa, 

especificamente o campus Concórdia, localizado no oeste de Santa Catarina. 

No IFC, cada curso de Ensino Médio Integrado (EMI) possui, além do colegiado, 

o Núcleo Docente Básico (NDB). O NDB é presidido pelo coordenador, e composto 

por, no mínimo, mais três docentes pertencentes ao quadro efetivo do curso (IFC, 

2014). Dentre as atribuições do NDB, destaca-se que esse órgão discute, propõe e 

atua, constantemente, nos processos de atualização e acompanhamento do curso.  

Ao considerar a importância dos egressos e o papel do NDB no 

acompanhamento do curso, a pergunta que serve de base para a problematização 

desta pesquisa é: como o acompanhamento de egressos pode contribuir para o NDB 

na sua atuação nos processos de avaliação e acompanhamento dos cursos técnicos 

integrados ao Ensino Médio do IFC – Campus Concórdia? 

Pressupondo que, no processo de pensar esses cursos, há disposição do NDB 

em considerar as informações oriundas dos egressos, esta pesquisa tem como 

objetivo geral compreender se e como o NDB utiliza as informações dos egressos nos 

processos de avaliação e acompanhamento dos cursos técnicos integrados ao Ensino 

Médio do IFC – Campus Concórdia. Dos objetivos específicos, destacam-se os 

seguintes: investigar junto aos NDBs dos três cursos de EMI do IFC – Campus 

Concórdia se eles utilizam algum instrumento de coleta e sistematização para o 

acompanhamento dos egressos; identificar se os NDBs utilizam alguma metodologia 

de leitura e reflexão sobre informações obtidas com egressos; comparar como os 

NDBs dos três cursos realizam o acompanhamento dos seus egressos; elaborar e 

aplicar um tutorial que auxilie o NDB a se apropriar das informações dos egressos na 

sua atuação frente ao curso. 

Esta pesquisa se caracteriza, quanto à natureza, como aplicada e sua 

abordagem é qualitativa, com objetivos de cunho exploratório. Do ponto de vista dos 

procedimentos técnicos, caracteriza-se como pesquisa participante e, para a 

construção dos dados, utilizou-se de entrevista semiestruturada com os NDBs de cada 

curso técnico integrado ao Ensino Médio do IFC – Campus Concórdia, além de 
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pesquisa documental e bibliográfica. A análise dos dados foi realizada por meio da 

metodologia de análise de conteúdo com base em Bardin (1977). 

A partir do levantamento de pesquisas já realizadas sobre o tema, percebeu-se 

que boa parte dos estudos abordam o egresso da EPT na perspectiva das relações 

estabelecidas no mundo do trabalho (SALES; VASCONCELOS, 2016; FERREIRA, 

2017; SOUZA, 2018). Entende-se, a partir desses estudos, que tanto a dimensão das 

relações estabelecidas pelos egressos no mundo do trabalho quanto a continuidade 

em cursos de graduação são relevantes e merecem um olhar atento da instituição de 

ensino. Entretanto, acredita-se que, além dessas duas, possam existir outras 

dimensões relevantes que precisam ser investigadas. Nesse ponto é que esta 

pesquisa se justifica teoricamente, buscando entender quais informações oriundas 

dos egressos são importantes para construir, (re)construir e (re)avaliar as mudanças 

nos cursos de EMI.   

Apesar do IFC possuir uma política de acompanhamento de egressos, nem 

sempre as informações a respeito desses sujeitos chegam aos órgãos que avaliam e 

acompanham os caminhos dos cursos. Nesse sentido, a justificativa prática se 

alicerça na perspectiva de que a pesquisa e o produto educacional contribuam para 

que o IFC – Campus Concórdia possa, através dos NDBs dos cursos de EMI, 

consolidar essa ação de acompanhamento de egressos ressaltada como fundamental 

pelos autores.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O currículo: uma constante disputa e construção 

 
O currículo escolar é dinâmico e está em constante transformação, pois ele 

carrega uma historicidade e não pode ser alheio à realidade. Para Sacristán (2000), 

fica claro que a prática a que o currículo se refere advém de uma realidade prévia 

muito bem estabelecida, por meio de comportamentos didáticos, políticos, 

administrativos, econômicos, entre outros, dentre os quais se camuflam muitos 

pressupostos, teorias parciais, esquemas de racionalidade, crenças, valores, etc., que 

acabam por condicionar a teorização sobre o currículo. Pereira (2017, p. 298), 

complementa ao afirmar que:  

 
A organização das experiências culturais, científicas e cotidianas é a função 
do currículo escolar, porém depende, em parte, da teoria subjacente que esse 
currículo toma por referência, bem como do sistema de produção da 
existência que ele atende, ambos irão definir o que e para que selecionar tais 
experiências [...] 

 

Desse modo, ao pensar a construção dos currículos do Ensino Médio Integrado 

à Educação Profissional, tendo como horizonte a emancipação humana, é preciso ter 

clareza de que a prática fragmentada e fragmentadora não é a que deve orientar a 

discussão. O que se busca é uma educação transformadora que toma o trabalho como 

princípio educativo e, por isso, a discussão que gravita em torno desta pesquisa tem 

como referência a pedagogia histórico-crítica. Nessa linha, Ramos (2014, p. 217) 

explica que:  

 
Partimos do pressuposto filosófico de que o homem é um ser histórico-social 
e que a produção de conhecimento é um processo de apreensão das 
mediações que configuram a realidade, em sua historicidade e suas 
contradições. Encontramos na pedagogia histórico-crítica a referência para a 
educação escolar coerente com tais pressupostos[...] 
 

A pedagogia histórico-crítica é uma teoria educacional construída por Dermeval 

Saviani no contexto das lutas que se travavam nos anos 1970 e 1980, período da 

ditadura militar no Brasil. Conforme Gama e Duarte (2017), essa teoria indica 

possibilidades reais de pensar um currículo que busque uma formação humana na 

perspectiva da transição para uma nova forma de organização da sociedade. Ela 

apresenta à classe que vive do trabalho a possibilidade de acesso a uma efetiva 

apropriação de todo e qualquer tipo de conhecimento. 
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Segundo Saviani (2014), a pedagogia histórico-crítica procura recuperar o 

papel da escola como instrumento de acesso ao saber elaborado. Trata-se de uma 

contraposição ao enaltecimento, por parte da escola e de educadores, às formas 

cotidianas, espontâneas e não elaboradas da educação.  

 É preciso enfatizar que o lugar da aprendizagem do saber científico 

sistematizado é a escola. E o trabalhador, ou o seu filho, depende dela para se 

tornar um sujeito menos alienado ou dominado. Desse modo, não se quer desmerecer 

o conhecimento espontâneo, o conhecimento do senso comum, apenas se quer 

caracterizar qual é o espaço de aprendizagem da escola. Esse é, na maioria das vezes, 

o único acesso que a classe trabalhadora tem ao conhecimento científico, enquanto 

os não sistematizados são disponibilizados em outros espaços. 

O currículo depende do contexto em que se desenvolve e dos sujeitos 

envolvidos, sofrendo interferências diversas. Sacristán (2000) distingue oito 

subsistemas nos quais se expressam práticas relacionadas com o currículo que 

influenciam no significado pedagógico do mesmo: o âmbito da atividade político-

administrativa; o subsistema de participação e de controle; a ordenação do sistema 

educativo; o sistema de produção de meios; os âmbitos de criação culturais, científicos, 

etc; subsistema técnico-pedagógico: formadores, especialistas e pesquisadores em 

educação; o subsistema de inovação e o subsistema prático-pedagógico. 

Assim, o currículo é o resultado das múltiplas interações dos subsistemas e é 

necessário um olhar para além do ambiente educacional em sua construção. Entende-

se que a perspectiva dos egressos de um curso pode ser percebida como parte do 

subsistema de participação social e de controle, visto que esse sujeito traz um olhar 

sobre a concretização prática do currículo.  

Da mesma forma, as informações sobre os estudantes egressos podem ser 

subsídio para avaliar em que medida a escola contribui na prática social do sujeito. 

Nesse sentido, Pereira (2017), ao discorrer sobre avaliação de currículo, afirma que 

“É imprescindível que os diversos atores do currículo sejam escutados, em particular 

os egressos, pois eles é que vão dar as informações precisas sobre as finalidades 

sociais do currículo” (PEREIRA, 2017, p. 302).  

 

2.2 Educação Profissional e Tecnológica para quê e para quem? 

 

Oficialmente, a educação profissional se iniciou, no Brasil, em 1809, com a 
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criação do Colégio das Fábricas pelo príncipe Dom João VI, objetivando a preparação 

da mão de obra para atender às necessidades da Coroa recentemente instalada na 

Colônia e às incipientes fábricas. Cerca de um século depois, Nilo Peçanha assina o 

Decreto nº 787/1906, considerado um marco para o ensino técnico, criando quatro 

escolas profissionais. Em 1909, através do Decreto nº 7.566/1909, também assinado 

por Nilo Peçanha, é criada uma rede nacional de ensino profissional e tecnológico 

com 19 escolas de Aprendizes Artífices (BENKENDORF; PLÁCIDO; TODOROV, 

2020). O objetivo de criar essas escolas foi o de formar operários e mão de obra por 

meio do ensino prático-repetitivo e de conhecimentos técnicos básicos necessários à 

execução, de forma mecânica, de um ofício (ALVES et al., 2019). 

Na perspectiva do Decreto n.º 7.566/1909, a educação profissional figurava 

mais no plano assistencial e higienista do que como um programa propriamente 

educacional. Dessa maneira, "enquanto aos filhos das elites se configurava um projeto 

de ensino superior, para os pobres restava educação profissional de caráter 

assistencial, reafirmando as relações de poder herdadas da colônia e do império e de 

suas bases escravocratas estruturais" (DE CASTRO; PLÁCIDO; SCHENKEL, 2020, 

p. 337).  

Nos anos posteriores ao decreto de Nilo Peçanha, a educação profissional foi 

alcançando uma nova configuração, deixando de lado o caráter assistencialista e 

passando a ser utilizada para a formação de mão de obra para a indústria em 

desenvolvimento (FAVRETTO; SCALABRIN, 2015). Conforme afirmam Vieira e Souza 

Júnior (2016), em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública e iniciou-

se um período de expansão significativa, com a criação de novas escolas industriais 

e introdução de novas especializações nas escolas existentes.  

Como é possível perceber, desde o início da educação profissional no Brasil, 

ela sempre foi considerada uma educação para o filho do trabalhador, para aquele 

que precisa ingressar no mercado de trabalho o mais rápido possível para incrementar 

a renda familiar, ou seja, “[...] sempre esteve vinculada aos interesses e ideários da 

classe dominante” (PADOIN; AMORIM, 2016, p. 1).  

Era necessário, portanto, redirecionar esse sentido. Ramos (2007, p. 554) 

conceitua que: 

 
Um projeto de educação profissional contra hegemônico [...] no nível médio, 
se fundamentaria na integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, 
superando a ’rarefação’ dos conhecimentos humanísticos e sociais, bem 
como a fragmentação entre formação geral e específica, ou humanista e 
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científica, que caracterizou a história da educação brasileira. 
 

Na perspectiva da consolidação desse projeto que a autora menciona, é preciso 

que se considere o trabalho como princípio educativo, e não como mercadoria que 

objetiva somente a geração de lucro aos proprietários dos meios de produção. Para 

melhor compreensão desse conceito, é interessante observar a definição trazida por 

Frigotto (2008, p. 402): 

 
O trabalho como ‘princípio educativo’ deriva do fato de que todos os seres 
humanos são seres da natureza e, portanto, têm a necessidade de alimentar-
se, proteger-se das intempéries e criar seus meios de vida. É fundamental 
socializar, desde a infância, o princípio de que a tarefa de prover a 
subsistência e outras esferas da vida pelo trabalho é comum a todos os seres 
humanos, evitando-se, dessa forma, criar indivíduos, grupos ou classes 
sociais que naturalizam a exploração do trabalho de outros.  

 

Na busca dessa educação profissional, que tenha como horizonte a formação 

integral do trabalhador, o País passou por uma transformação sem precedentes nos 

últimos anos: em 29 de dezembro de 2008, foram criados os Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), através da Lei nº 11.892, que, em simultâneo, 

instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT).  

Os institutos originam-se da reorganização de estruturas pré-existentes no 

cenário da educação profissional: os Centros Federais de Educação Tecnológica 

(CEFETs), as Escolas Agrotécnicas e Técnicas Federais e as Escolas Técnicas e 

Colégios Agrícolas vinculados às universidades, somando-se a essas, novas 

unidades foram construídas com o objetivo de interiorizar a oferta de EPT. Pacheco 

(2010) afirma que essas instituições têm como desafio a formação do cidadão como 

agente político capaz de ultrapassar obstáculos, pensar e agir em favor de 

transformações políticas, econômicas e sociais fundamentais para a construção de 

outro mundo possível. 

Um desses Institutos mencionados é o Instituto Federal Catarinense, que se 

constituiu da integração das Escolas Agrotécnicas de Concórdia, Rio do Sul e Sombrio, 

somando-se aos Colégios Agrícolas de Araquari e Camboriú, que eram vinculados à 

Universidade Federal de Santa Catarina (SANTOS et al., 2015). O IFC possui, além 

da reitoria instalada em Blumenau, quinze campi distribuídos nas cidades de Abelardo 

Luz, Araquari, Blumenau, Brusque, Camboriú, Concórdia, Fraiburgo, Ibirama, Luzerna, 

Rio do Sul, Santa Rosa do Sul, São Bento do Sul, São Francisco do Sul, Sombrio e 

Videira (IFC, 2019a). 

O IFC – Campus Concórdia iniciou as atividades em março de 1965, como 
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Ginásio Agrícola, tendo seu funcionamento autorizado pelo Decreto nº 60.731, de 19 

de maio de 1967. A primeira turma formada foi em 1968. Elevou-se de Ginásio Agrícola 

para Colégio Agrícola em 12 de maio de 1972. Posteriormente, em 4 de outubro de 

1979, passou a denominar-se Escola Agrotécnica Federal de Concórdia. Foi 

transformada em Autarquia Federal pela Lei nº 8.731 de 16 de novembro de 1993, 

vinculada ao Ministério da Educação, nos termos do artigo 2º do anexo I, Decreto nº 

2.147 de 14 de fevereiro de 1997, adquirindo autonomia didática, disciplinar, 

administrativa, patrimonial e financeira. Por fim, através da Lei nº 11.892/2008, a 

Escola Agrotécnica Federal de Concórdia passou a integrar o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense, denominando-se Campus Concórdia 

(BENKENDORF; PLÁCIDO; TODOROV, 2020). 

Na proposta político-pedagógica dos IFs é estabelecida a oferta de educação 

básica, principalmente em cursos de Ensino Médio integrado à educação profissional 

técnica (PACHECO, 2010). É necessário, portanto, compreender o sentido do EMI 

que os IFs se propõem a trabalhar, e, para isso, é importante fazer algumas 

diferenciações. Educação integral, educação em tempo integral e formação integrada 

são termos parecidos e que muitas vezes são utilizados como sinônimos. Entretanto, 

na EPT é necessário distingui-los e relacioná-los à construção teórica que gravita em 

torno dessa concepção. 

A educação em tempo integral refere-se à ampliação do tempo de permanência 

dos estudantes na escola, para além das quatro horas mínimas. Assim, “em sentido 

restrito, refere-se à organização escolar na qual o tempo de permanência dos 

estudantes se amplia para além do turno escolar, também denominada, em alguns 

países, como jornada escolar completa” (MOLL, 2010, p. 1). 

Já a compreensão de educação integral, como sinônimo de omnilateralidade e 

politecnia, cuja gênese está na obra de Marx e Engels, e se aproxima da concepção 

de escola unitária de Gramsci, tem como referência a autonomia e a emancipação 

humana e só pode ser materializada no seu sentido pleno em uma possibilidade futura, 

em uma sociedade na qual a classe trabalhadora tenha conquistado o poder político 

(MOURA, 2013).  

Quanto à concepção de currículo integrado, ou formação integrada, que é a 

proposta do EMI dos Institutos Federais, Ciavatta (2005, p. 84) explica que: 

  
No caso da formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino 
técnico, queremos que a educação geral se torne parte inseparável da 
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educação profissional em todos os campos onde se dá a preparação para o 
trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos como 
a formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior. 

 
Logo, é importante que o EMI não seja fragmentado e que possibilite ao 

estudante sua inserção ativa na sociedade, podendo ser considerado como uma 

travessia, conforme afirma Moura (2013, p. 707): “[...] o EMI pode ser considerado o 

germe da formação humana integral, omnilateral ou politécnica”. É preciso ir além do 

operacional e mecanicista, e buscar uma formação humana no seu sentido pleno, 

capaz de melhorar as condições de vida desse sujeito na totalidade.  

 

2.3 O egresso como elemento da avaliação dos cursos 

 

O sentido do termo egresso é elástico e vai desde o sujeito que saiu do sistema 

prisional até qualquer retirada ou afastamento de determinado local (MICHAELIS, 

2015). No âmbito educacional, Pena (2000) realizou um estudo conceitual da 

multiplicidade de significados atribuídos ao termo ‘egressos’ no Brasil e encontrou 

algumas divergências de entendimento. Enquanto alguns pesquisadores usam o 

termo egresso para referir-se exclusivamente aos alunos formados, outros são mais 

abrangentes, incluindo diplomados, desistentes, transferidos, jubilados.  

Cabe destacar ainda a definição trazida pela Pesquisa Nacional de Egressos 

dos Cursos Técnicos da Rede Federal de Educação Profissional: “[...] egresso é o 

aluno que efetivamente concluiu os estudos regulares, estágios e outras atividades 

previstas no plano de curso e está apto a receber ou já recebeu o diploma” (BRASIL, 

2008, p.12). Esse entendimento corrobora com a definição utilizada pelo IFC na 

política institucional que regulamenta as atividades e os procedimentos gerais do 

Programa de Atendimento aos Egressos (IFC-PróEgresso), que conceitua: “Serão 

considerados egressos os alunos que efetivamente concluíram os estudos regulares 

previstos nos Projetos Pedagógicos de cada Curso (PPC) e estão aptos a receberem 

ou já receberam o diploma e/ou certificado dos cursos [...]” (IFC, 2020, p. 1). 

Nesta pesquisa o termo egresso será tomado a partir da definição utilizada pelo 

IFC, sendo entendido como o aluno que efetivamente concluiu o curso. Ao entender 

os egressos como constituintes do processo de avaliação da instituição, se legitima a 

necessidade de olhar para esses sujeitos enquanto resultado concreto do currículo 

proposto. De acordo com Dias (2016), pode-se dizer que os egressos devem ser vistos 
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como apoio à instituição nos seus processos de avaliação e tomada de decisões. 

Nesse contexto, fica claro que os egressos são o elo entre a escola, a sociedade e o 

mundo do trabalho, isso porque são um componente estratégico por vivenciarem a 

realidade dentro e fora da instituição de ensino. 

Nesse sentido, quando se trata do EMI do IFC, ouvir os egressos não é uma 

opção, e sim uma necessidade. Primeiro, porque o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) 2019-2023 (IFC, 2019b) estabelece diversos objetivos para a 

política de acompanhamento de egressos. Depois, porque a resolução nº 008 

CONSUPER/2020 (IFC, 2020), aprovou a política institucional e regulamentou as 

atividades e os procedimentos gerais do Programa de Acompanhamento dos 

Egressos (IFC-PróEgresso) no âmbito do IFC. Logo, torna-se fundamental que os 

cursos e os diversos atores da instituição estreitem o diálogo com os egressos, pois a 

resolução estabelece que a Política de Acompanhamento, bem como o IFC-

PróEgresso serão as ferramentas institucionais balizadoras para, dentre outras coisas, 

a discussão, a atualização dos currículos, a abertura de novos cursos e o 

aprimoramento das atividades administrativas e de gestão da instituição (IFC, 2020). 

Os egressos podem fazer uma avaliação mais consistente sobre o curso, 

especialmente em relação a dois fatores elencados por Espartel (2009, p. 104): “[...] 

(1) têm uma maior maturidade e conseguem ter uma visão mais ampla, quando o 

processo já está encerrado; e (2) são capazes de verificar, de forma pragmática, a 

contribuição que o curso trouxe à sua atuação profissional”.  O autor deixa claro que 

o papel do egresso não pode ser desconsiderado na avaliação de um curso, e seria 

um erro, portanto, não considerar as informações de e sobre ele.  

Na divisão de Espartel (2009), discutida também por Dias (2016, p.72) “[...] os 

egressos das instituições de ensino são a articulação com a sociedade, são, ainda, 

importante fonte de informações e é através destes que as instituições enxergam que 

imagem elas estão construindo perante a sociedade”. Consequentemente, é 

importante que haja esforço da instituição e dos cursos para viabilizar uma relação 

contínua com esses sujeitos. 

Por mais que se reconheça que o acompanhamento relacionado à inserção do 

egresso no processo produtivo e no mundo do trabalho seja de fundamental 

importância, há igualmente a necessidade de ir além. É preciso um olhar para o todo, 

pois a não inserção no processo produtivo não significa necessariamente insucesso, 

assim como a inserção não é sinônimo de sucesso. Nesse sentido,  
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Entende-se que o estudo com egressos pode colaborar para se dimensionar 
a contribuição do ensino médio integrado à educação profissional 
desenvolvido na escola no preparo deles para o trabalho e para o ingresso 
na educação superior, e ao mesmo tempo detectar possíveis falhas a serem 
corrigidas (GRANGEIRO, 2016, p. 96). 
 

Quando o autor menciona possíveis falhas a serem corrigidas que podem ser 

trazidas pela pesquisa com egressos, reforça o entendimento de que o egresso deve 

ser subsídio para o processo pedagógico de reformulação e atualização curricular dos 

cursos. A realização de um acompanhamento periódico e sistematizado gera dados 

que podem embasar a tomada de decisões. É importante que esse acompanhamento 

aconteça tanto ouvindo os recém-formados, que podem contribuir para o 

aperfeiçoamento do currículo (DE SÁ; FARIA; FAGUNDES, 2017), quanto numa 

escuta a longo prazo, quando o egresso pode colaborar com sua trajetória acadêmica, 

profissional e social. 

 

2.4 Núcleo Docente Básico 

 

O NDB é um órgão que cada curso técnico integrado ao Ensino Médio do IFC 

possui, e suas atividades podem ser exemplificadas, comparando com os Núcleos 

Docentes Estruturantes (NDEs) dos cursos superiores. Trata-se do espaço onde os 

docentes e a coordenação atuam no acompanhamento e na atualização do curso. 

A implantação desse núcleo no IFC data do ano de 2009 (IFC, 2009). A lista 

completa das suas atribuições pode ser observada no Anexo A. Das atribuições ali 

elencadas, destaca-se que o NDB é um órgão consultivo e propositivo com atribuições 

estritamente ligadas aos processos de concepção, consolidação e contínua 

atualização dos projetos pedagógicos dos cursos (IFC, 2014). Ou seja, quando se fala 

sobre avaliação, formulação e reformulação curricular ou de PPC, é no NDB que 

efetivamente se faz essas discussões e se pensa as mudanças. 

 Assim, é importante buscar elementos que subsidiem as decisões e ações 

desse órgão. Nesse sentido, vislumbra-se que a perspectiva dos egressos traga 

contribuições para avaliar tanto o currículo que está saindo de cena, quanto o novo 

currículo formulado ou reformulado, pois:  

 
Quando não se avalia o currículo que está para sair de cena, perde-se toda 
a possibilidade da afirmação dos seus objetivos formativos, não se sabe se 
ele cumpriu com as metas estabelecidas, portanto, uma reformulação 
curricular desassociada da avaliação não representa o que o currículo tem 
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sido em determinado momento histórico da instituição e dos sujeitos. Isso 
implica também em afirmar que talvez o novo currículo não seja objeto de 
avaliação permanente para saber se existe relação entre o documento escrito 
e o currículo vivenciado pelos sujeitos e as relações mais amplas entre 
educação e sociedade (PEREIRA, 2017, p. 316).  

 

  Como se pode verificar, o PPC muitas vezes não reflete o que de fato é 

vivenciado pelos sujeitos. Desse modo, compreende-se o papel do NDB como mais 

que questões burocráticas e sistematizadas. A função essencial desse órgão é 

trabalhar constantemente para o fortalecimento da concepção de EPT no EMI.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Escolha Metodológica e Procedimentos de Construção e Análise dos Dados 

 
Com uma abordagem qualitativa, realizou-se uma pesquisa de natureza 

aplicada, assim caracterizada tanto pelo direcionamento do tema do 

acompanhamento de egressos pelos NDBs, como pela elaboração e aplicação de um 

produto educacional. Quanto ao propósito, assumiu caráter exploratório, devido à 

necessidade de correlacionar os aspectos evidenciados pelos sujeitos da pesquisa 

com a abordagem trazida por fontes documentais. Sua realização foi autorizada pela 

Direção do IFC – campus Concórdia com parecer favorável do Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH) do IFC. 

Em relação às etapas da pesquisa, a primeira consistiu em um levantamento 

bibliográfico e documental. Consultou-se fontes e material em bases científicas a fim 

de construir uma discussão teórica a respeito do acompanhamento de egressos e do 

NDB. Também foram consultadas as atas das reuniões do ano de 2019 dos NDBs dos 

três Cursos Técnicos Integrados ao Ensino Médio do IFC – Campus Concórdia. A 

escolha pelo ano de 2019 foi por ser o ano mais recente, já que a construção dos 

dados se iniciou em 2020. No total foram localizadas seis atas, sendo quatro do curso 

Técnico em Alimentos e duas do curso Técnico em Informática para internet. Em 

relação ao curso Técnico em Agropecuária, foi informado que não haviam sido 

lavradas atas das reuniões daquele ano. Buscou-se nas atas registros de ações, 

discussões ou encaminhamentos realizados referentes a egressos, não tendo sido 

encontrada nenhuma menção a eles nas atas analisadas. Ainda em relação à 

pesquisa documental, foram selecionados documentos institucionais que tratassem 

do acompanhamento de egressos e das atribuições dos NDBs, a lista de documentos 

consultados encontra-se no Apêndice E.  

Na segunda etapa da pesquisa foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

com os coordenadores de curso, e selecionados mais dois membros de cada núcleo 

dos três cursos de EMI do IFC – Campus Concórdia, buscando respeitar a diversidade 

de áreas de atuação e formação, totalizando nove participantes.  

Para orientar a entrevista elaborou-se um roteiro em forma de guia, disponível 

no Apêndice B. Partiu-se de um roteiro único para os três cursos, com flexibilidade 

para a condução do diálogo, incluindo ou excluindo questões quando necessário. As 
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entrevistas foram realizadas virtualmente utilizando a plataforma Google Meet, sendo 

gravadas e, posteriormente, transcritas para então se proceder à análise.   

Assim, a partir das estratégias de construção de dados adotadas na pesquisa, 

que tem a característica de interação da pesquisadora com os participantes, percebe-

se que, do ponto de vista processual esta pesquisa pode ser definida como pesquisa 

participante. Gil (2010) salienta que na pesquisa participante a população pesquisada 

não é considerada passiva e foi justamente essa a perspectiva adotada no processo. 

Para a interpretação dos dados foram utilizados os princípios da análise de 

conteúdo de Bardin (1977). Definiu-se como corpus da análise as transcrições das 

entrevistas e os documentos que foram utilizados como complemento. Assim, 

estabeleceu-se três categorias de análise que serão trabalhadas na seção de 

resultados e discussões deste trabalho: a atuação do NDB nos cursos de EMI; a 

atuação do NDB na construção do currículo do EMI; o egresso como um dos 

elementos para pensar o currículo.  

No decorrer do texto, quando aparecem citações diretas dos entrevistados, 

foram mantidas suas falas originais e eles receberam uma identificação alfanumérica 

dividida em duas partes: a primeira representa o número da entrevista e a segunda 

representa o curso. Dessa forma, para exemplificar, o entrevistado 1, membro do NDB 

do curso Técnico em Agropecuária foi identificado como E1TA, o entrevistado 1, 

membro do NDB do curso Técnico em Informática para Internet, como E1TI, o 

entrevistado 1, membro do NDB do curso Técnico em Alimentos, como E1TAL e assim 

sucessivamente. 

 
3.2 Elaboração, aplicação e avaliação do produto educacional 

 

O produto educacional da pesquisa é um tutorial de utilização de informações 

sobre egressos para o acompanhamento, avaliação e reformulação de cursos de EMI. 

O produto foi construído, a partir do diálogo com os membros dos NDBs e a partir das 

resoluções, documentos e processos institucionais já estabelecidos. O tutorial foi 

elaborado pela pesquisadora, utilizando a ferramenta computacional Microsoft Power 

Point, sendo posteriormente convertido para Portable Document Format (PDF), 

classificando-se conforme estabelecido na área de ensino da CAPES como Material 

Textual  

Após a elaboração de uma primeira versão do tutorial, foi realizada a aplicação 
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do produto com os membros dos NDBs que participaram das entrevistas. Após essa 

etapa, foi solicitado que os participantes respondessem um questionário on-line 

(Google Forms). Obteve-se retorno de oito, dos nove avaliadores. Esse questionário 

foi construído em duas partes, sendo a primeira composta por seis afirmativas, que 

deveriam ser avaliadas baseadas na metodologia de escala likert, contendo cinco 

alternativas de concordância que variavam de “discordo totalmente” até “concordo 

totalmente”. 

Essas afirmativas foram elaboradas com base nos seis eixos propostos por 

Leite (2018), sendo uma afirmativa para cada eixo: Estética e organização do material 

educativo; Capítulos; Estilo de escrita; Conteúdo; Propostas didáticas; Criticidade. A 

segunda parte do questionário, que está disponível no Apêndice C, foi constituída de 

uma questão aberta para sugestões e comentários.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Atuação do Núcleo Docente Básico nos cursos de Ensino Médio Integrado 

 

A compreensão dos processos realizados, ou não, pelos NDBs em relação 

aos egressos perpassou pela necessidade de entendimento das ações desenvolvidas 

por eles. Assim, uma primeira percepção que precisa ser explicitada é que os 

procedimentos relatados pelos três cursos são semelhantes e nas falas muitas vezes 

até se mesclavam, pelo motivo de alguns docentes já terem atuado no NDB de outro 

curso no campus. Desse modo, não foram identificadas diferenças significativas a 

ponto de ser necessário separar as análises por curso. 

A criação do NDB no IFC data do ano de 2009 e alguns docentes com mais 

tempo de campus relatam como ocorreu esse processo de constituição do núcleo: 

 
Não havia NDB ainda constituído para os cursos de nível médio, isso vem 
nas primeiras organizações didáticas que são criadas pro Instituto. Para os 
cursos superiores ficou muito explícito o papel do NDE e do seu colegiado, 
agora para os cursos de nível médio isso foi surgindo meio na onda dos 
cursos superiores (E7TI). 

 

Constata-se que o NDB faz o seu trabalho, de certa forma, baseado no NDE 

dos cursos superiores, que é uma estrutura cujas funções “[...] transcendem o 

burocrático administrativo, concentrando-se em aspectos estratégicos e de 

estruturação dos cursos; acompanhamento de graduandos e de egressos e 

articulação com a sociedade na qual a instituição de ensino se insere” (SAKR; VIEIRA, 

2019, p. 180). Nesse sentido, o NDB pode contribuir inclusive “[...] para colocar o 

ensino médio, no que diz respeito a sua relevância para a formação do cidadão no 

mesmo patamar que o ensino superior” (E7TI). É necessário pontuar que na nova 

Organização Didática (IFC, 2021) as atribuições do NDE e do NDB, respeitando as 

especificidades de cada nível de ensino, são as mesmas, corroborando a fala do 

docente.   

Além do NDB, o curso também possui o colegiado; esses órgãos são distintos 

e possuem atribuições diferentes. Percebeu-se clareza, por parte dos docentes, das 

distintas funções dos dois órgãos, que podem ser resumidas na seguinte fala: “Mas 

assim, então o NDB ele propõe né, mas quem decide sim ou não, quem aprova 

normativa, quem altera efetivamente o documento é o colegiado” (E7TI). Ou seja, a 

função do NDB é propositiva e consultiva e a do colegiado deliberativa. 
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Em relação à rotina de trabalho do NDB, averiguou-se que, geralmente, é 

estabelecida em calendário uma reunião mensal e que, quando existe alguma 

demanda específica, ou de urgência, são convocadas reuniões extraordinárias. Os 

assuntos tratados pelo núcleo podem ser observados na fala de E8TAL:  

 
O NDB é um órgão assim mais relacionado às discussões mais amplas, 
relacionadas ao projeto do curso sabe. Ele acaba sendo um órgão mais assim 
construtivo, que pode promover certas mudanças no cenário no próprio 
projeto do curso. Então ele está sempre em atualização referente ao projeto 
pedagógico do curso (E8TAL). 

 

É importante considerar também que, nesse caso, quando se refere ao PPC 

“[...] esse núcleo, ele tem extrema importância porque ele vai desenhando o esqueleto 

do curso” (E9TAL). Também aparecem nas falas outras atividades como “O NDB 

também eventualmente avalia a necessidade de ajustes em carga horária de disciplina, 

né, tem uma série de atividades que estão vinculadas, assim né, e dentre uma das 

responsabilidades, se não me falha a memória está as avaliações do curso” (E2TI). 

Esses recortes evidenciam uma série de atividades e discussões realizadas 

pelos NDBs, e uma delas se refere à avaliação dos cursos. Nesse sentido, é 

necessário ressaltar que existe uma diretriz institucional (IFC, 2018) que atribui 

responsabilidade ao coordenador do curso, auxiliado pelo NDB e Núcleo Pedagógico, 

de realizar a autoavaliação do curso de forma sistematizada.  

Entretanto, o que se averiguou nas entrevistas foi um certo desconhecimento 

por parte dos docentes dessa responsabilidade e até mesmo de que existe um 

instrumento institucionalizado com esse fim. Essa constatação se confirma no 

seguinte recorte: “Mas não, não tem, que eu lembre não tem assim uma autoavaliação 

sistemática, eu não lembro disso” (E4TI). Percebe-se, também, a reivindicação de 

maior autonomia do núcleo em relação aos processos avaliativos:  

 

Eu acho que o NDB deveria ter inclusive, autonomia de criar um sistema 

avaliativo que pudesse ser utilizado né. Ou pelo menos estar a par de tudo 

que está sendo avaliado, porque ele é o órgão que tem condições de 

direcionar melhor certos questionamentos no processo avaliativo (E8TAL). 

  

Nesse sentido, a diretriz que trata sobre a autoavaliação dos cursos técnicos 

traz alguns elementos mínimos que devem ser respeitados pelos cursos quando da 

realização da autoavaliação, estabelece também que ela deve ocorrer a cada dois 

anos. E, ainda, ela estabelece que a coordenação de curso e o NDB não só podem, 

como “[...] deverão adaptar o instrumento de avaliação às características específicas 
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do curso” (IFC, 2018, p. 3). O que se constata nesse caso é que falta conhecimento 

em relação ao processo institucionalizado de autoavaliação, porque a resolução 

estabelece procedimentos, mas também dá autonomia para o NDB adequar o que 

entender necessário.   

Outra questão da entrevista foi em relação aos segmentos ou sujeitos que 

seriam essenciais para o NDB ouvir ao buscar informações para pensar o curso. Os 

entrevistados revelaram que seria importante ouvir os estudantes, os técnicos 

administrativos que trabalham de forma próxima ao curso e os professores. Esses três 

elementos também são os que a diretriz traz como necessários para a autoavaliação 

(IFC, 2018). 

Sendo assim, nota-se a ausência da menção aos egressos como elemento de 

avaliação, tanto na autoavaliação institucionalizada como nas respostas dos docentes. 

Percebida essa ausência, foi perguntado se o egresso poderia contribuir nesse 

processo. As respostas foram todas positivas, como exemplificado nesse recorte: 

“Então eu acho que seria sim, tipo um dos itens ali, de peso igual né, peso igual das 

outras ferramentas; tipo vai avaliar a estrutura, corpo docente, a estrutura física e 

opinião do egresso” (E1TA). Desse modo, pode-se vislumbrar que o egresso é 

considerado, pelos NDBs, como elemento importante no processo de avaliação, 

entretanto, não é incluído na efetivação desse processo.  

 

4.2 A atuação do NDB na construção do currículo do Ensino Médio Integrado  

 

O EMI começou a ser ofertado no IFC – Campus Concórdia em 2010 e, 

conforme um estudo realizado no campus à época da implantação, “[...] em um 

contexto marcado pela falta de aprofundamento e de apropriação dos principais 

conceitos e princípios que embasam política e pedagogicamente esta integração” 

(RIBEIRO, 2011, p. 148-149). Antes disso os cursos técnicos eram ofertados de forma 

concomitante ao ensino médio.  

Chamam a atenção alguns recortes a respeito do que é o EMI e sua diferença 

em relação ao concomitante na perspectiva dos entrevistados: “Olha, do concomitante 

eu não sei, eu não consigo evidenciar grandes distinções que existe assim, porque o 

cara faz o técnico e faz o médio, seja na mesma escola ou em outra (E2TI)”. Percebe-

se uma concepção intrínseca de que tanto o Ensino Médio concomitante como o 

integrado se tratam da soma da formação geral com a profissional. Essa afirmação 
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sinaliza na mesma direção do apontamento de E8TAL: “Mas eu vejo como o Ensino 

Integrado algo muito completo né, então o estudante ele tem a formação básica e ele 

tem o registro profissional, então é algo que ele pode inclusive trabalhar tá [...]” 

(E8TAL). Nessa fala o docente inicia se referindo ao EMI como ‘completo’, entretanto, 

na continuação, fica evidente que o sentido da soma entre educação geral e 

profissional é o que prevalece. 

Diante dessas afirmações percebe-se que ainda não é consenso entre o 

grupo entrevistado, que discute o currículo do que é a proposta do EMI. Nesse sentido, 

o docente E7TI reconhece o desafio dessa construção quando avalia o cenário da 

transformação do curso concomitante em integrado:  

 
As aulas passaram a ser integradas porque a gente passou a chamar de 
integrado e passou a dar um certificado só ao invés de dois? Não. Elas 
continuaram caixinhas, elas continuaram separadas, a gente continuou com 
dependência, com um monte de problemas do concomitante, porque não 
integrou de fato, chamar de integrado não integra tá (E7TI). 

 

Percebe-se que esse processo de integração é um processo lento e em 

contínua construção. Desse modo, mesmo estando, em tese, consolidado no papel, o 

processo ainda enfrenta diversos desafios na prática. É interessante, aliás, ressaltar 

que os docentes ainda confundem tempo integral e ensino integrado: 

 
Aí é outra discussão sobre fazer integral, porque integral é só estudar, você 
não pode trabalhar. Aí tem que ver quem tem condições de ser sustentado, o 
pai sustenta lá, o cara fazer integral, ou me obrigo a fazer o concomitante, 
mas eu tenho que trabalhar de dia, ou de noite e estudar no outro período, ou 
eu trabalho ou estudo (E5TA). 
 

O docente se refere ao fato de a oferta do EMI ser em tempo integral, fazendo 

uma contraposição ao ensino concomitante. Entretanto, é necessário enfatizar que 

cursos de educação profissional técnica de nível médio concomitantes ao Ensino 

Médio também podem ser oferecidos em tempo integral. É claro que essa confusão 

de concepções não invalida a preocupação do docente com o fato que muitos jovens 

precisam buscar meios para o próprio sustento, muitas vezes antes de terminar o 

Ensino Médio.  

E, nesse caso, o EMI ofertado em tempo integral inviabiliza tanto o trabalho 

desse jovem como jovem aprendiz, o que é comum na região de Concórdia, como 

também de auxiliar nas tarefas das pequenas propriedades de agricultura familiar. 

Nesse sentido, o docente constata que o EMI é necessário, mas nem sempre é 

possível, por conta das condições objetivas do estudante, evidenciando o fato que o 
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próprio EMI já é, diante de muitas realidades, considerado um privilégio. 

Assim, desde o momento em que o estudante ingressa no EMI é 

responsabilidade da instituição tornar esse jovem um sujeito capaz de transformar a 

realidade em que vive. E a consciência dessa tarefa existe: 

 
Esse indivíduo que vai para a sociedade é um ser social e ele demanda de 

toda a formação na área humana e social que a gente tem [...] desde uma 

legislação que seja adequada, que proteja os indivíduos, que proteja o meio 

ambiente, que tenha uma proposta sustentável né, as nossas leis elas são 

muito frágeis (E9TAL). 

 
Desse modo, quando esta pesquisa assume a concepção de que “[...] o 

currículo faz parte, na realidade, de múltiplos tipos de práticas que não podem reduzir-

se unicamente à prática pedagógica de ensino [...]” (SACRISTÁN, 2000, p. 22) o que 

se quer enfatizar é que, nesse currículo integrado dos cursos de EMI, os estudantes 

têm experiências que acontecem ou são viabilizadas pelo IFC que são diferenciadas 

e que contribuem para a sua formação para além dos conteúdos. Alguns aspectos são 

evidenciados no seguinte recorte: “Sabe essas MIC, MICTI, pô, pra muitos alunos é a 

primeira vez que o cara vê o mar entende, pra alguns alunos é a primeira vez que ele 

anda de ônibus, é uma coisa sabe” (E4TI). O docente se refere aos eventos científicos 

que são realizados pelo IFC e que acontecem em regiões distintas do estado. Além 

desses, acontecem também os encontros de atividades culturais, como por exemplo 

banda marcial, grupo de danças, IFCultura e atividades esportivas, além de visitas 

técnicas às propriedades rurais, indústrias e empresas relacionadas com a área de 

atuação do curso. 

Essas oportunidades, por exemplo, de conhecer o mar, ou até mesmo andar 

de ônibus, acabam se tornando um marco na vida dos estudantes. São experiências 

de cultura e conhecimento que não são explícitas no currículo prescrito, entretanto, 

elas acontecem e não devem ser consideradas extracurriculares, pois fazem parte do 

currículo quando ele é entendido como “[...] resultado das diversas intervenções que 

nele se operam [...]” (SACRISTÁN, 2000, p. 101).   

Em relação ao processo de construção curricular e o papel do NDB nesse 

processo, há um reconhecimento do protagonismo do núcleo nessas discussões e 

formulações. Entretanto, também são percebidos alguns limites: 

 
Qual vai ser o nosso poder diante de uma hierarquia maior? De conseguir 
essa [...] modificação né, porque senão a gente fica sugerindo, sugerindo e a 
gente fica chovendo no molhado (E3TAL). 
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Então não é que o NDB não seja capaz de visualizar soluções interessantes, 
criativas, diferentes e inovadoras. Às vezes é uma normativa, que 
simplesmente está lá assim, não pode (E7TI). 

 

Nota-se que existem pontos limitantes, e que precisam ser trabalhados para 

que o NDB tenha mais voz nos espaços em que atua. Entretanto, é preciso ressaltar 

que esse núcleo é fundamental para a reformulação do curso, é através dele que se 

discutem questões sobre a construção de um currículo voltado para a superação do 

“[...] academicismo clássico e do profissionalismo estreito [...]” (RAMOS, 2007, p. 554). 

 

4.3 O egresso como um dos elementos para pensar o currículo 

 

Na busca de entender se as informações dos egressos são utilizadas pelos 

NDBs, as entrevistas foram conduzidas para esse tema. O que se constatou foi que 

nos processos de reformulação dos PPCs dos cursos, finalizados em 2020, não foram 

utilizadas informações de egressos e também que os NDBs não consultam ou têm 

conhecimento da existência de dados sistematizados em relação aos egressos.   

O que de fato ocorre é uma ou outra ação individual de algum docente que 

tem um contato mais próximo com determinados egressos, contatos eventuais por 

redes sociais e informações que surgem no encontro de egressos que é promovido 

bianualmente pela instituição. Assim, eventualmente, é trazida alguma informação 

para as discussões, mas não se tem nenhuma ação metodologicamente 

sistematizada. 

É interessante ressaltar que a pedagogia histórico-crítica, “[...] posiciona-se 

claramente em defesa dos interesses da classe trabalhadora” (MALANCHEN, 2016, 

p. 211). Diante disso, é necessário entender como o egresso do EMI, filho da classe 

trabalhadora, poderia contribuir para a construção curricular. Surgem algumas 

possibilidades: 

 

Buscar ajustes e melhorias que esse egresso, quando vai pro campo de 

trabalho, ele vai ver as dificuldades que tem, entre o que ele aprendeu e entre 

o que está na prática (E5TA). 

O egresso ele tem uma visão muito diferente, uma visão privilegiada né, 

porque ele é um cara que já saiu (E4TI). 

É através dos egressos que a gente consegue traçar, consegue verificar o 

que que deu certo, o que que não deu, o que que precisa corrigir, o que que 

tá legal, o que que precisa continuar, o que que de repente precisa de uma 

pequena mudança (E6TA). 

 

É oportuno destacar o reconhecimento por parte dos membros dos NDBs de 
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que os aspectos que são trazidos pelos egressos podem ser um elemento relevante 

para planejar os rumos do curso. Evidentemente que o ponto de vista dos egressos 

não pode ser o único a ser considerado, e exige reflexão, como bem lembrado pelos 

docentes: 

 
Então, é importante existir o espaço para discussão, é importante a entrada, 
o input de informações dos egressos, do mercado. Mas é importantíssimo de 
que nós tenhamos consciência de que, eventualmente nós não vamos seguir 
o que o dado mostra, porque o dado mostra o raio X, o recorte atual, então 
nós temos que pensar: tá, e o próximo passo? (E2TI). 

 

Dentre os subsistemas que interferem nas práticas relacionadas ao currículo, 

pode-se destacar o subsistema de participação social e de controle, que parte do 

princípio de que “Todo currículo se insere num determinado equilíbrio de divisão de 

poderes de decisão e determinação de seus conteúdos e formas” (SACRISTÁN, 2000, 

p. 23-24). O autor não menciona explicitamente os egressos como parte desse 

subsistema, entretanto parece aceitável incluí-los, pois se averiguou durante a 

pesquisa que esses sujeitos podem contribuir na concretização dos currículos e, 

consequentemente, colaborar na avaliação dos pontos a serem repensados.  

Surgiram apontamentos no sentido de as informações dos egressos 

contribuírem para analisar as áreas mais procuradas e traçar um paralelo com as 

disciplinas com mais reprovação ou que os estudantes têm mais dificuldade, porque, 

de acordo com os entrevistados, disciplinas muito específicas de determinadas áreas 

são extenuantes para os estudantes e acabam por nem serem área de atuação após 

formados. Assim, essas informações podem respaldar a inclusão, exclusão ou 

manutenção de determinada disciplina na estrutura curricular.  

 

É interessante, porque tudo vai culminar na construção de um trabalho melhor 

adiante né, acho que a resposta ela poderia ser incorporada como se fosse 

uma consulta né, uma consulta desses egressos, partir dali pra gente inserir 

no novo PPC (E9TAL). 

 

Embora as ações não estejam sistematizadas, percebe-se que no processo 

de repensar os currículos do EMI há disposição dos NDBs em considerar as 

informações oriundas dos egressos. Entende-se que esse grupo, enquanto 

constituinte da linha de frente da construção curricular, pode fazer um movimento no 

sentido de incluir esse elemento ao pensar o curso. 
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4.4 Tutorial de utilização de informações de e sobre egressos para o 

acompanhamento, avaliação e reformulação de cursos de Ensino Médio 

Integrado 

 
Desenvolveu-se um tutorial que se enquadra na tipologia “manual/protocolo” 

trazida por Rizzatti et al. (2020). O seu objetivo é sistematizar as formas de coleta, 

tratamento, aplicação e reflexão sobre as informações fornecidas por egressos dos 

cursos técnicos integrados ao Ensino Médio, além de auxiliar os NDBs no 

reconhecimento do egresso como um sujeito que reflete as ações do curso. 

A versão inicial do tutorial foi construída em articulação com as entrevistas, 

documentos e fluxos institucionais e levou em consideração os eixos propostos por 

Kaplún (2003) e Zabala (1998) para a construção de produtos educacionais: 

conceitual, procedimental, atitudinal, pedagógico e comunicacional. Ele foi dividido em 

8 seções: Para começo de conversa; Quando inicia a relação do NDB com o egresso; 

Como se aproximar; Por quanto tempo o curso deve acompanhar o egresso; O que 

perguntar; Algumas sugestões de pontos de reflexão sobre os dados; Checklist anual 

das ações desenvolvidas; Como dar continuidade. 

 A aplicação do produto aos NDBs ocorreu através da plataforma Google Meet, 

e cada uma das suas etapas foi trabalhada em uma espécie de simulado. Durante a 

aplicação, ocorreram discussões a respeito dos conceitos, da política de 

acompanhamento de egressos do IFC e dos tempos de acompanhamento sugeridos, 

entre outras. Foi apresentado o portal de egressos e suas funcionalidades, os dados 

que já existem e como acessá-los e as sugestões sobre o que perguntar e os pontos 

de reflexão.  

De modo geral, durante a aplicação do tutorial, os membros dos NDBs 

consideraram que ele pode contribuir em seus processos e, consequentemente, para 

o aperfeiçoamento dos currículos dos cursos de EMI. Quanto à avaliação, observa-se, 

no Gráfico 1, as respostas obtidas na primeira questão sobre o nível de concordância 

com as afirmações elaboradas a partir dos eixos propostos por Leite (2018). 
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Gráfico 1 – Avaliação do Produto Educacional 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2021). 
 

Observa-se que os resultados são satisfatórios, pois os níveis de concordância 

plena e parcial são unanimidades entre os respondentes. Isso demonstra que o tutorial 

foi considerado válido pelos seus usuários. 

A segunda questão era um espaço para comentários, sugestões ou críticas em 

relação ao material. No Quadro 1 são apresentados os dados obtidos. 

 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9

O tutorial apresenta uma organização estética visualmente
atrativa e de fácil compreensão

Apresenta capítulos interligados e coerentes

Apresenta conceitos e argumentos claros

O conteúdo do material apresenta potencial para auxiliar o NDB
na sua atuação frente ao curso

As atividades propostas no tutorial colaboram com o debate e
contribuem para que as informações vindas do egresso sejam

consideradas nas reestruturações curriculares do curso.

Estimula a criticidade e a reflexão sobre a função do ensino
médio integrado.

Assinale o seu nível de concordância com cada afirmação abaixo:

Discordo Totalmente Discordo Parcialmente Indiferente Concordo Parcialmente Concordo Totalmente
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Quadro 1 – Avaliação descritiva do produto educacional 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2021). 

 

Conforme se observa no Quadro 1, duas avaliações argumentam em favor de 

concentrar o acompanhamento nos primeiros anos, no sentido de que essas 

informações seriam mais interessantes para uma eventual modificação curricular do 

curso. Entretanto, outro comentário aponta uma preocupação de que muitos egressos 

Utilize esse espaço para deixar seu comentário sobre alguma questão em específico, ou então fazer

sugestões, elogios ou críticas sobre esse material.

Muito bom material, com informações claras que auxilia atuação do NDB.

Achei ótimo o material. Com certeza contribuirá muito para a atuação dos NDBs para acompanhamento dos egressos

dos diferentes cursos.

O trabalho proposto reforça um importante debate sobre acompanhamento de egressos e faz repensar o papel dos

NDB´s frente às limitações impostas pela instituição, no que diz respeito às eventuais melhorias e reformulaçãoes dos

Cursos Técnico Integrados. Como sugestão pontual, recomendo rever os prazos para os levantamentos de dados,

concentrando-os nos primeiros anos após a formatura.

Sugiro rever os momentos de obtenção dos dados, dando maior ênfase aos primeiros anos após a saída da

instituição. Por exemplo: 1, 2, 5 e 10 anos.

Sugiro também pensar estratégias para que o coordenador possa contar com o apoio de bolsistas remunerados para

ajudar, principalmente, no trabalho de organização dos dados.

É importante não engessar as decisões de reformulação dos projetos dos cursos com base única e exclusivamente

nos dados provenientes dos levantamentos realizados juntos aos egressos. Argumento com base nas demandas de

2010 do APL para a área de computação/informática aqui na região. Neste momento as organizações locais

apontavam para demanda de desenvolvedores de software preparados para atuar com a linguagem de programação

Delphi. Contudo, com base na experiência dos docentes da área técnica, o curso optou por uma formação mais

voltada para Internet, o que nos levou a decidir por linguagens de programação como Python e JavaScript. Essa

decisão se mostrou acertada, considerado que nos últimos 3 anos as organizações locais apresentam oportunidades

de trabalho com requisitos como linguagens Python e JavaScript. Tal decisão foi tomada com base na perspectiva de

que o IFC Concórdia estivesse formando o profissional com os conhecimentos necessários para o momento em que

ele chegasse ao mercado. Com base nessa experiência, argumento pela manutenção da liberdade de escolha dos

NDBs, em que os dados levantados são considerados, mas não se tornem a única fonte para a evolução dos cursos.

Parabéns pela escolha do tema, pela dedicação e pelo excelente trabalho que você executou. Acho muito importante

que a Instituição tenha conhecimento do papel que possa desempenhar na vida do estudante proporcionado por essa

plataforma de acompanhamento dos egressos.Complementou por e-mail: Teu trabalho está ótimo. A proposta é muito

relevante levando em conta o que pode representar a oportunidade de estudar no IFC, tanto no MÉDIO INTEGRADO

como no SUPERIOR. Como vc falou na reunião, vc é egressa de 2 cursos do IFC e consegue ver o egresso numa

perspectiva bem diferente de quem não passou por essa experiência. As circunstâncias foram determinando tuas

escolhas e moldando teu caminho sem uma verticalização (escolha de cursos distintos) e vc teve uma trajetória bem

sucedida. (tudo isso está associado ao teu perfil de dedicação e de empenho também, te admiro muito por isso).

Outros egressos já precisam de mais tempo, por isso a necessidade dos 5, 10 anos na plataforma... para levantar

esses dados.

Às vezes as circunstâncias não são tão favoráveis, precisam retornar para casa; ou ir logo para o mercado de

trabalho, em áreas distintas; nem sempre se adaptam... Às vezes, mais tarde eles resgatam esse diploma do IFC e

implementam uma carreira... ou um negócio.

Hoje, as coisas estão muito difíceis... converso com os alunos em sala de aula e depois encontro muitos deles por aí,

depois de formados.

Poucos conseguem seguir uma carreira acadêmica plena.... Poucos têm esse privilégio.

Também não dá para negar que a formação técnica está vinculada às transformações do mundo do trabalho... Então o

NDB tem que ficar atento a todas essas demandas, sempre que possível adequando e atualizando os PPC, sem

esquecer da formação humana desses indivíduos. Parabéns pelo Trabalho.

Seria interessante estudar mais as propostas de como estes egressos e o IFC campus Concórdia forneceriam e

coletaria estas informações, respectivamente. Quem seria(m) o(s) responsáveis por estas coletas ao longo do ano?

Qual seria a maneira de coleta (e-mail, whatsApp)? Pois são informações importantes que devem ser bem

organizadas para que possam ser divulgadas.

Ver na gravação: Preocupação com Whatsapp, só tem um telefone fixo para os três coordenadores. Também não vê a

viabilidade de utilizar o número pessoal com as questões de privacidade. Preocupação com muitas atribuições na

pessoa do coordenador de curso.
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não conseguem, por falta de oportunidade, seguir imediatamente para um curso de 

graduação ou até mesmo se estabelecer enquanto sujeito no mundo do trabalho 

nesses primeiros anos e, por esse motivo, vê como relevante o tempo de cinco e dez 

anos para fazer o levantamento dos dados com egressos. A partir desses argumentos, 

a sugestão de momentos de aplicação do questionário foi alterada no tutorial de seis 

meses, três anos e dez anos para seis meses, três anos, cinco anos e dez anos.  

Uma preocupação levantada foi em relação à forma de aproximação do curso 

com os egressos, especificamente em relação à criação de um grupo de WhatsApp 

pelo coordenador do curso. Os docentes trouxeram algumas possíveis dificuldades 

de ordem técnica e operacional. Assim, como o foco principal dessa sugestão era o 

de ressaltar a importância de criar um canal de comunicação com os egressos, que 

não necessariamente precisa ser um grupo de WhatsApp, alterou-se o texto, 

sugerindo a criação de um canal de comunicação, sem vincular a uma rede social ou 

aplicativo específico. Pretende-se, com essa etapa do tutorial, facilitar a comunicação 

e a manutenção dos contatos atualizados e não, ser o meio oficial de comunicação.  

Merecem destaque também preocupações que surgiram em relação ao 

acúmulo de atribuições vinculadas ao coordenador do curso, havendo inclusive 

sugestão de contratação de estudante bolsista. Outra sugestão foi a de especificar 

responsáveis para cada etapa e a forma de coleta de informações. Em relação a esses 

pontos, é necessário destacar que é responsabilidade do NDB fazer o 

acompanhamento do curso, e o propósito do tutorial é auxiliar nesse sentido, trazendo 

o que está regulamentado pelo IFC e o que esta pesquisa apontou como necessário 

para pensar o curso. Assim, não se tem a intenção de determinar a estrutura e a 

logística desse acompanhamento e sim, de propor como o NDB pode se aproveitar 

disso enquanto órgão que acompanha o curso. 

Em uma avaliação foi indicada a liberdade de escolha dos NDBs, de forma a 

não tornar os dados levantados como única fonte para decisão. Esse ponto se refere 

à seção de sugestões de reflexão sobre os dados, em que o tutorial oferece um ponto 

de reflexão referente aos dados que o mundo do trabalho pode apresentar. Nesse 

ponto, considera-se que a sugestão no tutorial está adequada, pois é esse tipo de 

reflexão que se quer provocar, reconhecendo ser necessário refletir sobre os dados, 

sem, entretanto, tomá-los como únicos definidores dos rumos dos cursos. 

A partir das sugestões obtidas na avaliação e das percepções durante a 

aplicação, o produto foi remodelado em alguns pontos. O tutorial (disponível no 
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Apêndice A), aponta um caminho possível para os NDBs se apropriarem das 

informações dos egressos para acompanhamento e reconstrução dos cursos. Por 

essa razão, tem particular relevância em fornecer subsídios à instituição e aos cursos 

e iniciar um movimento de valorização do egresso.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Embora o enfoque desta pesquisa tenha sido o egresso como elemento em 

uma das frentes de atuação do NDB, o seu desenvolvimento também possibilitou a 

compreensão do trabalho desse órgão enquanto grupo fundamental para a avaliação, 

construção e reconstrução constante dos cursos de EMI. Além disso, permitiu o 

reconhecimento do panorama atual da política de acompanhamento de egressos do 

IFC.  

Os resultados demonstraram que nos últimos processos de reformulação dos 

cursos de EMI, não foram utilizadas informações sobre e de egressos e que os NDBs 

não têm conhecimento da existência de dados sistematizados em relação aos 

egressos do IFC. O que acontece é uma ou outra ação individual e esporádica de 

determinados docentes que têm um contato mais próximo com alguns egressos por 

afinidade pessoal e que, eventualmente, trazem alguma informação ou dado para as 

discussões. 

 Assim, foi possível identificar que os NDBs não utilizam nenhum instrumento 

de coleta e sistematização para o acompanhamento dos egressos, tampouco 

possuem metodologia de leitura e reflexão sobre os dados de egressos. A pesquisa 

também evidenciou que a forma de trabalho dos NDBs dos três cursos investigados e 

as necessidades apontadas em relação aos egressos são muito semelhantes, 

permitindo, assim, a análise dos NDBs de modo geral e não de cada um deles em 

particular.  

Outro aspecto a ser destacado é o produto educacional que foi elaborado e 

aplicado com os servidores membros dos NDBs participantes da pesquisa. Após a 

avaliação, percebeu-se que o material foi bem avaliado e que ele pode contribuir para 

o início da construção de uma cultura de não romper o relacionamento com o 

estudante a partir do momento em que ele recebe o diploma, além de o curso ter o 

mesmo comprometimento com o egresso que ele tem com o estudante ativo, no 

sentido de ouvi-lo nos processos de mudanças e melhorias curriculares. 

Ressalta-se que o pressuposto de que há disposição dos NDBs em considerar 

as informações oriundas dos egressos nos processos de pensar os cursos estava 

correto, entretanto percebeu-se que não há um instrumento que contribua nesse 

trabalho. O que se compreendeu foi que os NDBs utilizam informações esporádicas e 

informais de egressos nos processos de avaliação e acompanhamento dos cursos de 
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EMI.  

Por fim, respondendo à questão que norteou esta pesquisa, pode-se afirmar, 

segundo a percepção dos sujeitos investigados, que o acompanhamento de egressos 

pode contribuir com o NDB na sua atuação nos processos de avaliação e 

acompanhamento dos cursos técnicos integrados ao Ensino Médio do IFC – Campus 

Concórdia. Essa contribuição pode ser percebida tanto no sentido de verificar 

informações “sobre” o egresso, ou seja, informações que permitem saber onde ele 

está, seu itinerário formativo, suas experiências no mundo do trabalho, quanto 

informações “de” egressos, ou seja, questões relacionadas ao curso e à instituição 

que, na sua concepção contribuem ou não, na sua trajetória. Esse acompanhamento, 

em especial, contribui com o NDB no sentido de incitar reflexões, respostas e novas 

indagações a respeito do papel do curso de EMI na travessia para uma formação 

humana integral.  

Diante dos resultados apresentados, pode-se afirmar que os objetivos e a 

problemática desta pesquisa foram atingidos. Entretanto, dada a relevância do tema 

sobre egressos na EPT e da sua importância na construção curricular, efetivada no 

IFC pelos NDBs, faz-se necessário apontar uma lacuna que permanece e que pode 

ser explorada em estudos futuros. Um caminho possível seria investigar, através dos 

egressos, se os cursos de EMI estão atendendo aos arranjos produtivos locais e se 

há necessidade de ampliação ou diminuição do número de vagas de determinado 

curso, visto que o curso técnico em Agropecuária oferece 4 turmas anualmente, 

enquanto os cursos técnicos em Alimentos e em Informática para Internet oferecem 

uma turma cada. 
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APÊNDICE A – PRODUTO EDUCACIONAL 

 

A partir do desenvolvimento da pesquisa intitulada “Egressos e NDB em diálogo: 

o acompanhamento de egressos como subsídio em processos de reformulação de 

cursos de Ensino Médio Integrado do Instituto Federal Catarinense – Campus 

Concórdia” vinculada ao Mestrado Profissional em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT), construiu-se o produto educacional “Tutorial de Utilização de 

Informações de e sobre Egressos para o Acompanhamento, Avaliação e 

Reformulação de Cursos de Ensino Médio Integrado”.  

O produto educacional produzido, se enquadra na categoria de material textual 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). A sua 

finalidade é apresentar ferramentas e dados de e sobre egressos do IFC e sugerir um 

diálogo contínuo entre os cursos de Ensino Médio Integrado e seus egressos através 

do Núcleo Docente Básico (NDB), órgão do curso que discute, propõe e atua 

constantemente nos seus processos de atualização e acompanhamento. 

A base teórica na qual o produto se sustenta parte da concepção de Ensino 

Médio Integrado como travessia para uma formação humana integral (MOURA, 2013) 

e, também, da pedagogia histórico-crítica, que defende o papel da escola como 

instrumento de acesso que o filho da classe trabalhadora possui ao saber elaborado 

(SAVIANI, 2014). Assim sendo, e entendendo o currículo como construção social, que 

sofre a interferência de diversos subsistemas (SACRISTÁN, 2000), o produto traz o 

egresso como um elemento que não pode ser desconsiderado no acompanhamento 

do curso (ESPARTEL, 2009).  

Nesse sentido, entendendo o NDB como um espaço onde os docentes e 

coordenação atuam no acompanhamento do curso, o tutorial pode ser considerado, 

indiretamente, um instrumento de auxílio ao ensino. Desse modo, no campo da 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT) esse produto contribui no sentido de ser 

um instrumento para subsidiar as decisões do grupo que pensa e discute o currículo 

do Ensino Médio Integrado. Acrescenta-se assim, a partir do tutorial, de forma 

sistematizada, o egresso como um novo elemento a ser ouvido e analisado em 

processos de formulação e reformulação curricular dessa modalidade de EPT que, 

como já mencionado, se propõe ser a travessia para a formação humana integral.    
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A construção do produto ocorreu de forma dialogada e colaborativa, a partir das 

contribuições, sugestões e necessidades apontadas pelos servidores membros dos 

NDBs de três cursos de Ensino Médio Integrado do Instituto Federal Catarinense – 

Campus Concórdia, durante as entrevistas semiestruturadas, utilizadas como uma 

das estratégias para construção de dados dessa pesquisa. A aplicação também 

aconteceu seguindo essa linha dialógica, o produto foi aplicado com esses mesmos 

servidores. Neste segundo momento, foi possível identificar fragilidades e 

potencialidades no instrumento elaborado, foram percebidos pontos a serem 

melhorados e modificados para que de fato esse instrumento pudesse contribuir para 

o aproveitamento das informações oriundas dos egressos nos processos de melhoria 

contínua dos cursos técnicos integrados e seus currículos, na perspectiva de o 

produto incentivar o Núcleo Docente Básico a manter um diálogo contínuo com os 

egressos. 

 

Link para o produto educacional: https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/600482   

 

https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/600482
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APÊNDICE B – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM MEMBROS DOS NDBS 

 

1. Conte-nos um pouco sobre a sua trajetória acadêmica e profissional e também há 

quanto tempo atua no IFC e os cursos com os quais trabalha. 

 

2. Qual é a diferença e semelhança entre o NDB e o Colegiado do curso? 

 

3. Há quanto tempo você é membro do NDB desse curso? 

 
4.  Fale um pouco sobre o trabalho do NDB na prática, quais são as atividades 

realizadas, as decisões, os processos? Periodicidade das reuniões (tem calendário 

ou é conforme demanda) 

 
5. Como a coordenação realiza o acompanhamento e avaliação do curso junto com o 

NDB? 

 
6. Você pode falar um pouco sobre o processo de autoavaliação do curso e qual a 

participação do NDB nesse processo?  

 
7. Você sabe se é utilizado um instrumento de autoavalição? Em caso afirmativo que 

tipo de instrumento é utilizado? 

 

8. Você sabe quem participa da autoavaliação, quais são as dimensões avaliadas e 

quem avalia?  

 

9. O NDB faz a consulta de informações sobre egressos nessa autoavaliação? Existe 

preocupação do NDB em refletir sobre o que os egressos pensam e opinam sobre o 

curso? (se sim, como é feito esse acompanhamento, se não, porque não é feito?) 

 

10. Você considera importante consultar os egressos nesse processo de 

autoavaliação? Na sua perspectiva quais as contribuições que eles trazem?  

 
11. Você considera interessante pro NDB ter um local com as informações dos 

egressos sistematizadas?  

 
12. Como vocês trabalhariam com essas informações?  

 
13. Considerando que hoje esse local não existe então o NDB não vai se preocupar 

com isso pra pensar o curso? 

 
14. Então de que maneira isso poderia ser feito?  
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15. O que precisaria ter numa ferramenta com a proposta de contribuir com o curso 

nesse sentido de se apropriar das informações dos egressos pra pensar o curso?  

 
16. Em sua opinião o que diferencia um egresso do ensino médio integrado de um 

egresso de um curso de ensino médio propedêutico e de um curso técnico 

concomitante ou subsequente?  
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

 
 
Olá, Professor(a), 
 
Após a aplicação do produto educacional "Tutorial de Utilização de Informações de e 
sobre Egressos em Processos de Acompanhamento, Avaliação e Reformulação de 
Cursos de Ensino Médio Integrado", solicito novamente a sua gentil contribuição para 
responder ao questionário de avaliação do produto. 
 

1. Assinale o seu nível de concordância com cada afirmação abaixo. 

 

O tutorial apresenta uma organização estética visualmente atrativa e de fácil 

compreensão. 

 

Apresenta capítulos interligados e coerentes. 

 

Apresenta conceitos e argumentos claros. 

 

O conteúdo do material apresenta potencial para auxiliar o NDB na sua atuação frente 

ao curso. 

 

As atividades propostas no tutorial colaboram com o debate e contribuem para que as 

informações vindas do egresso sejam consideradas nas reestruturações curriculares 

do curso. 

 

Estimula a criticidade e a reflexão sobre a função do ensino médio integrado. 

 

2. Utilize esse espaço para deixar seu comentário sobre alguma questão em 

específico, ou então fazer sugestões, elogios ou críticas sobre esse material. 

 

___________________________________________________________________  
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – 

SERVIDORES 

 
TERMO DE CONSENTIMENTO – SERVIDORES PERTENCENTES AOS NÚCLEOS 
DOCENTES BÁSICOS DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS AO ENSINO 
MÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS CONCÓRDIA 

 
EGRESSOS E NDB: EM DIÁLOGO 

ACOMPANHAMENTO DE EGRESSOS DOS CURSOS TÉCNICOS INTEGRADOS 
AO ENSINO MÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – CAMPUS 

CONCÓRDIA 
 

Prezado(a) Servidor(a)  ________________________________, você está 

sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Egressos e NDB: em diálogo, 

acompanhamento de egressos dos cursos técnicos integrados ao ensino médio do 

Instituto Federal Catarinense – Campus Concórdia”, desenvolvida por Alessandra 

Nitschke, discente do curso de Pós-graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal Catarinense (IFC) Campus Blumenau, sob 

orientação do Professor Doutor Reginaldo Leandro Plácido e autorizada pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa do IFC (CEPSH).   

 A pesquisa tem como objetivo compreender de que forma o NDB utiliza 

as informações dos egressos no processo de avaliação e acompanhamento dos 

cursos técnicos integrados ao ensino médio do Instituto Federal Catarinense – 

Campus Concórdia. Justifica-se em virtude da necessidade de o Instituto Federal 

Catarinense consolidar ações de acompanhamento de egressos, revertendo-se de 

particular importância buscar mecanismos que contribuam para manter um elo entre 

a instituição e os estudantes após a conclusão do curso.  Nesse sentido, melhorias na 

instituição em geral e nos cursos de ensino médio integrado em específico podem ser 

vislumbradas a partir da contribuição desses estudantes para as ações dos NDBs.  

 Você foi selecionado(a) por ser membro do Núcleo Docente Básico (NDB) 

de um dos cursos de ensino médio integrado à educação profissional do campus 

Concórdia e sua participação consistirá em participar da entrevista semiestruturada 

utilizada como instrumento de coleta de dados desta pesquisa. Além desse momento, 

sua participação se complementa ao responder o questionário que será enviado 

posteriormente ao seu e-mail com o fim de avaliar material construído como produto 

educacional resultante desta pesquisa. 

 Ciente de que a participação na pesquisa pode trazer alguns riscos, tais 
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como: invasão de privacidade; discriminação e estigmatização a partir do conteúdo 

revelado; tomar o seu tempo ao participar da entrevista e ao responder ao questionário; 

divulgação de imagens ou falas, caso as gravações da entrevista sejam acessadas 

por terceiros que não a pesquisadora, o que ocorreria no caso de perda ou roubo dos 

equipamentos utilizados, como pesquisadora me comprometo a minimizá-los ao 

máximo. 

Buscarei garantir o acesso aos resultados individuais e coletivos; minimizar 

desconfortos, garantindo liberdade para não responder questões constrangedoras; 

assegurar a confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a não 

estigmatização, garantindo a não utilização das informações em prejuízo das pessoas, 

inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico – financeiro. Evitarei 

cuidadosamente perda ou roubo do material de gravação. Estarei atenta aos sinais 

verbais e não verbais de desconforto, assim como garanto que estou habilitada para 

trabalhar com este método de coleta de dados. Além do mais, buscarei garantir que 

seja indenizado por eventual dano decorrente da pesquisa, nos termos da Lei e o 

ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua participação na 

pesquisa. 

Os benefícios relacionados com a participação nesta pesquisa serão indiretos, 

as informações coletadas fornecerão subsídios para as ações que devem ser 

implementadas pela instituição para o acompanhamento de egressos. 

Sua participação é extremamente importante, mas deixo claro que você tem 

plena autonomia para decidir se quer ou não participar, bem como desistir da 

colaboração neste estudo no momento em que desejar, sem necessidade de qualquer 

explicação e sem nenhuma forma de penalização. Também não sofrerá nenhum 

prejuízo caso decida não participar, ou desistir da mesma. No entanto, ressalto que 

sua participação é muito importante para o andamento desta pesquisa e gostaria de 

poder contar com a sua colaboração. 

Gostaria de deixar claro que a sua participação é totalmente voluntária, você 

não receberá remuneração e nenhum tipo de recompensa e que a instituição está 

ciente da pesquisa e autorizou sua realização. Portanto, não haverá nenhum tipo de 

cobrança da instituição em relação à sua participação. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEPSH) do Instituto Federal Catarinense (IFC). O Comitê tem por objetivo 

assegurar os interesses dos sujeitos participantes de pesquisas científicas, em sua 
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integridade e dignidade. Caso persistam dúvidas, sugestões e/ou denúncias após os 

esclarecimentos dados pela equipe científica desta pesquisa, o Comitê estará 

disponível para atendê-lo. O CEPSH do IFC está localizado no IFC- Campus 

Camboriú, atendendo pelo telefone (47) 2104-0882 e endereço eletrônico 

cepsh@ifc.edu.br. 

A qualquer momento, durante ou depois da pesquisa, você poderá solicitar 

informações, o que poderá ser feito através dos meios de contato que estão a seguir. 

Os resultados da pesquisa darão origem a um artigo e a um produto educacional que 

será apresentado no programa de Pós-graduação em Educação Profissional e 

Tecnológica – Mestrado Profissional (ProfEPT), do Instituto Federal Catarinense como 

requisito para conclusão do mesmo e ficarão à disposição da Instituição. 

Caso concorde com a participação nesta pesquisa, uma via deste termo 

assinada pelo participante e pela pesquisadora responsável, será entregue a você e 

a outra será entregue à pesquisadora. 

 

Desde já agradecemos sua participação! 

 

Nome completo: 

 

 

Assinatura:    

  

 

__________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 
Alessandra Nitschke  
Email: alessandra.nitschke@ifc.edu.br 
 

Endereço para correspondência: 
Instituto Federal Catarinense – Campus Concórdia. 
Rodovia SC 283 - km 17 - CEP 89703-720 
Concórdia - SC - Fone (49) 3441-4800 
 

Em caso de dúvida quanto à condução ética do estudo, entre em contato com o 
Comitê de Ética em Pesquisa do IFC: 
Fone: (47) 2104-0882 
e-mail: cepsh@ifc.edu.br  

mailto:cepsh@ifc.edu.br
mailto:cepsh@ifc.edu.br
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APÊNDICE E – DOCUMENTOS CONSULTADOS NA PESQUISA DOCUMENTAL 

 

 Portaria Normativa nº 002 CONSEPE, de 13 de agosto de 2018, trata das 

Diretrizes para Autoavaliação dos Cursos Técnicos do IFC;  

 Resolução nº 008 COSUPER, de 14 de fevereiro de 2020, dispõe sobre a 

política institucional e regulamenta as atividades e os procedimentos gerais do 

Programa de Acompanhamento dos Egressos - IFC-PróEgresso no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Catarinense;  

 Plano de Desenvolvimento Institucional 2019-2023 (IFC, 2019b).  

 Portaria nº 200/2020 – IFC-CONCÓRDIA, constituição do NDB do curso 

Técnico em Agropecuária Integrado ao Ensino Médio;  

 Portaria nº 213/2020 – IFC-CONCÓRDIA, constituição do NDB do curso 

Técnico em Informática para Internet integrado ao Ensino Médio;  

 Portaria nº 228/2020 – IFC-CONCÓRDIA, constituição do NDB do curso 

Técnico em Alimentos integrado ao Ensino Médio, alterada pela portaria 

309/2020 – IFC – CONCÓRDIA;  

 Súmula da 1ª capacitação/formação com os responsáveis pelos egressos nos 

campi realizada em 2020 pela Pró Reitoria de Extensão;  

 Resolução Ad Referendum nº 023/Conselho Superior/18/12/2009; 

 Resolução nº 084 – CONSUPER/2014 - Organização Didática dos Cursos 

Técnicos de Nível Médio do IFC; 

 Resolução nº 010 CONSUPER/2021, de 31 de março de 2021, regulamenta a 

Organização Didática dos Cursos de Qualificação Profissional, Educação de 

Jovens e Adultos, Técnicos e de Ensino Superior do Instituto Federal 

Catarinense - IFC. 
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ANEXO A – CAPÍTULOS REFERENTE AO NDB NAS ORGANIZAÇÕES 
DIDÁTICAS 

 

RESOLUÇÃO Nº 084– CONSUPER/2014 Dispõe sobre Organização Didática dos 
Cursos Técnicos de Nível Médio do IFC (Válida até 30 de março de 2021) 
Disponível em: http://secretaria.concordia.ifc.edu.br/wp-
content/uploads/sites/11/2016/10/organizacao-didatica-cursos-tecnicos.pdf 

 
CAPÍTULO III 

DO NÚCLEO DOCENTE BÁSICO 
 

Art.12. O Núcleo Docente Básico (NDB) é um órgão consultivo e propositivo com 
atribuições acadêmicas de acompanhamento, atuante no processo de concepção, 
consolidação e contínua atualização do projeto pedagógico do curso. 
 
Art.13. Será criado um NDB para cada curso nas formas: 
I – Integrada; 
II – Concomitante e subsequente. 
Parágrafo Único. Para os cursos ofertados que não se enquadram nas formas citadas 
anteriormente, fica a critério de cada câmpus, constituir um NDB por curso ou 
modalidade. 
 
Art. 14. O NDB deverá ser composto, por no mínimo: 
I – o Coordenador do Curso; 
II – 03 (três) docentes pertencentes ao quadro efetivo do curso; 
§1º. o NDB deverá ser assessorado por um servidor com formação na área 
pedagógica, que deverá ser indicado pelo NUPE. 
§2º. Os câmpus terão autonomia para definir as estratégias de escolha dos integrantes 
do NDB e garantir sua permanência por no mínimo 2 (dois) anos, assegurando 
estratégias de renovação parcial dos integrantes. 
§3º. O Coordenador do Curso presidirá o NDB, indicará um secretário e convocará 
reuniões extraordinárias. 
 
Art. 15. São atribuições do NDB: 
I – elaborar, implantar, supervisionar e consolidar o Projeto Pedagógico do Curso 
(PPC) em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), Catálogo 
Nacional dos Cursos Técnicos de Nível Médio (CNCT), Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), Projeto Político pedagógico Institucional (PPI) do IFC e legislações 
vigentes;  
II – contribuir para a consolidação do perfil do egresso do curso; 
III – zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 
ensino constantes no currículo; 
IV – manter atualizadas as ementas, os conteúdos e as referências das componentes 
curriculares, com a participação dos respectivos docentes; 
V – acompanhar todo processo didático-pedagógico, analisando os resultados do 
processo de ensino aprendizagem, observando o Projeto Pedagógico do Curso, 
fomentando discussões para revisão constante deste; 
VI – incentivar a produção científica e tecnológica; 
VII – manter articulação com outros setores do câmpus promovendo melhoria continua 
do curso; 

http://secretaria.concordia.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/11/2016/10/organizacao-didatica-cursos-tecnicos.pdf
http://secretaria.concordia.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/11/2016/10/organizacao-didatica-cursos-tecnicos.pdf
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VIII – definir o calendário de reuniões; 
IX – analisar e aprovar, em conjunto com o Coordenador de curso, os Planos de 
Ensino antes do início das aulas de acordo com calendário escolar; 
 
Parágrafo Único. Nos cursos em que o número de docentes for insuficiente para a 
constituição das duas composições (NDB e Colegiado de Curso), o NDB será 
deliberativo. 
 
Resolução nº 010 CONSUPER/2021 – Regulamenta a Organização Didática dos 
Cursos de Qualificação Profissional, Educação de Jovens e Adultos, Técnicos e 
de Ensino Superior do Instituto Federal Catarinense – IFC (Válida a partir de 31 
de março de 2021) 
Disponível em: https://consuper.ifc.edu.br/wp-
content/uploads/sites/14/2020/12/ANEXO_-
_Resoluo_n_010.2021__ORGANIZAO_DIDTICA_DOS_CURSOS_DO_IFC.pdf 
 

CAPÍTULO II 
DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE (NDE) E NÚCLEO DOCENTE BÁSICO 

(NDB) 
 

Art. 84 O NDE (graduação) e o NDB (técnico e EJA-EPT) são órgãos propositivos, 
com responsabilidades acadêmicas de acompanhamento, atuante no processo de 
concepção, consolidação e contínua atualização do PPC. 
§ 1º Para os cursos técnicos, deve ser constituído um NDB para cada forma de oferta 
existente no campus (integrado, concomitante e subsequente), podendo ser 
constituído um único NDB nos casos em que o número de docentes for insuficiente. 
§ 2º São realizadas reuniões ordinárias do NDB/NDE mensalmente, conforme 
previsão no calendário acadêmico. 
§ 3º As reuniões do NDB/NDE devem contar com presença de 50% (cinquenta por 
cento) mais um de seus membros e só podem decidir pauta após votação da maioria 
simples dos presentes. 
§ 4º As reuniões extraordinárias são convocadas pelo presidente, ou por um terço de 
seus membros. 
§ 5º Todas as reuniões de NDB/NDE devem ser registradas em ata, assinada por 
todos participantes da reunião e arquivadas na Coordenação de Curso. 
§ 6º O NDE/NDB pode demandar assessoria do NUPE. 
 
Art. 85 A constituição do NDE e NDB deve atender, no mínimo: 
I - Coordenador do Curso, como presidente; 
II - 5 (cinco) docentes efetivos, no mínimo, pertencentes ao corpo docente do curso; 
§ 1º O NDB/NDE deve ter no mínimo 60% (sessenta por cento) de seus membros em 
regime de trabalho em dedicação exclusiva. 
§ 2º Para o caso do NDE, levando em conta as avaliações institucionais organizadas 
pelo INEP, o núcleo deve ter pelo menos 60% (sessenta por cento) de seus membros 
com titulação acadêmica obtida em programas de Pós-graduação stricto sensu. 
§ 3º Os campi têm autonomia para definir estratégias de escolha dos integrantes do 
NDE e NDB, devendo garantir permanência por no mínimo 2 (dois) anos e estratégias 
de renovação parcial dos integrantes. 
§ 4ºA constituição do NDE e NDB é formalizada mediante portaria específica emanada 
do Diretor Geral do campus, que explicitará o nome dos integrantes e vigência de 

http://consuper.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/14/2020/12/Resolu%C3%A7%C3%A3o-10.2021-OD.pdf
https://consuper.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/14/2020/12/ANEXO_-_Resoluo_n_010.2021__ORGANIZAO_DIDTICA_DOS_CURSOS_DO_IFC.pdf
https://consuper.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/14/2020/12/ANEXO_-_Resoluo_n_010.2021__ORGANIZAO_DIDTICA_DOS_CURSOS_DO_IFC.pdf
https://consuper.ifc.edu.br/wp-content/uploads/sites/14/2020/12/ANEXO_-_Resoluo_n_010.2021__ORGANIZAO_DIDTICA_DOS_CURSOS_DO_IFC.pdf
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mandato. 
§ 5º Perde o direito de representação o membro que não comparecer, sem justificativa 
legal, a três reuniões ordinárias consecutivas ou 5 reuniões ordinárias alternadas. 
 
Art. 86 São atribuições do NDE e NDB: 
I - elaborar, implantar, supervisionar, consolidar e propor alterações atualizações no 
Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) em consonância com a legislação educacional pertinente ao curso, 
PDI e PPI; 
II - contribuir para a consolidação do perfil do egresso do curso; 
III - zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes atividades de 
ensino constantes na matriz curricular; 
IV - propor formas de incentivo às ações relativas ao aperfeiçoamento, 
desenvolvimento e integração do ensino, pesquisa e extensão, oriundas de 
necessidades do curso, de exigências do mundo do trabalho e afinadas com as 
políticas públicas relativas à área de conhecimento do curso; 
V - analisar e emitir parecer dos Planos de Ensino, considerando se estão em 
consonância com o PPC; 
VI - acompanhar o processo didático-pedagógico, analisando os resultados de ensino 
e aprendizagem observando o PPC; 
VII - estudar e apontar causas determinantes do baixo rendimento escolar e evasão 
de estudantes e propor ações com vistas à permanência e êxito; 
VIII - acompanhar, junto à Coordenação do Curso e CPA/CLA, os processos de 
avaliação externa e interna e propor ações que garantam um nível de avaliação 
adequado ao Ministério da Educação (MEC) e IFC. 
IX - preparar e executar ações de autoavaliação do curso aplicando os resultados na 
melhoria do curso. 
X - incentivar e acompanhar a produção de material científico ou didático para 
publicação; 
XI - Analisar e emitir parecer dos requerimentos recebidos dos estudantes e da RACI, 
quando demandado pela Coordenação de Curso. 
 
Art. 87 Compete ao Presidente do NDE e NDB: 
I - convocar os membros; 
II - presidir e garantir o registro das reuniões; 
III - representar ou indicar representante, junto ao Colegiado de Curso; 
IV - encaminhar as matérias apreciadas às instâncias de competência do curso; 
V - coordenar a integração do NDE ou NDB aos demais órgãos da instituição. 


